
 
CONCURSO PÚBLICO 

 

  

 

  

Estado de Alagoas 
 

ASSESSOR JURÍDICO 
       

   INSCRIÇÃO                                        NOME DO CANDIDATO 
 
 

                                                              

                                                               IDENTIDADE                                                                                                                      DATA NASC.                          DEFICIENTE 
 
 

 

  LOCAL DE PROVA                                                                                                                                                                                                                              SALA            CADEIRA 
 

 

 

LEIA ATENTAMENTE AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
 
01 - Você receberá do Fiscal de Sala o material abaixo: 
a) Uma folha destinada às respostas das questões na Prova Escrita; 
b) Este caderno, com o enunciado das 40 (quarenta) questões objetivas, sem repetição ou falha. 
 
02 - Verifique se este material está em ordem, se o seu nome confere com o que aparece no CARTÃO-RESPOSTA. 
Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal. Após a conferência, assine o espaço próprio do Cartão-
Resposta, a caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul. 
 
03 - Só uma opção responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a 
marcação em mais de uma opção anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA. 
 
04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras, correspondentes às respostas certas, deve ser feita cobrindo 
toda a letra, a caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul, com um traço contínuo e denso. 
 
05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA para não FURAR, RASGAR, DOBRAR, AMASSAR ou 
MANCHAR. 
 
06 - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Utilizar-se, durante a realização da prova, de máquinas e/ou relógio de calcular, bem como de rádios gravadores, 
MP Players, “headphones”, iPhone, iPad, iPod, telefones celulares, “Pagers” ou fontes de consulta de qualquer 
espécie; 
b) Ausentar-se da sala em que se realiza a prova, levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
RESPOSTA. 
c) Retirar-se da sala antes de decorridos 1 (uma) hora do início da prova. 
 
07 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. O rascunho do CADERNO DE 
QUESTÕES NÃO SERÁ LEVADO EM CONTA. Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES, 
o CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE a LISTA DE PRESENÇA. 
 
08 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS. 
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PORTUGUÊS 

 

As questões de 01 a 10 dizem respeito ao Texto. Leia-o 

atentamente antes de respondê-las. 

 

 
01. Assinale a alternativa que representa CORRETA-

MENTE a principal tese defendida pelo Texto. 

 

A) As doenças autoimunes são consequências inevi-

táveis da presença de dois cromossomos X, o que 

torna impossível qualquer forma de prevenção ou 

intervenção médica eficaz. 

B) A predominância das doenças autoimunes em mu-

lheres decorre exclusivamente da ação hormonal 

do estrógeno, fator que explica integralmente to-

das as diferenças observadas entre os sexos. 

C) A elevada incidência de doenças autoimunes em 

mulheres resulta de mecanismos biológicos 

complexos associados à maior reatividade imu-

nológica feminina, exigindo uma abordagem clí-

nica que considere tanto aspectos científicos 

quanto humanos. 

D) O avanço da medicina tornou irrelevante a aná-

lise das diferenças biológicas entre homens e 

mulheres, uma vez que os tratamentos atuais são 

eficazes para todos os pacientes. 

E) A ocorrência de doenças autoimunes em mulhe-

res está relacionada principalmente ao estilo de 

vida contemporâneo, sendo os fatores genéticos 

mencionados apenas elementos secundários. 

 

02. Ao afirmar que a hiperatividade imunológica femi-

nina "[...] não é um ‘defeito’, mas, sim, um legado evo-

lutivo." (linhas 38 e 39), o autor promove uma mudança 

de perspectiva sobre a relação entre imunidade e doença. 

Considerando o desenvolvimento argumentativo do 

Texto, essa afirmação tem como principal função: 

 

A) negar completamente a existência de fatores ge-

néticos envolvidos no desenvolvimento das do-

enças autoimunes. 

B) apresentar a maior reatividade imunológica fe-

minina como uma característica que, embora 

atualmente possa contribuir para o surgimento 

de doenças autoimunes, desempenhou historica-

mente um papel adaptativo importante para a so-

brevivência da espécie. 

C) defender que as doenças autoimunes foram es-

senciais para a preservação da humanidade ao 

longo da evolução, razão pela qual não devem 

ser consideradas problemas de saúde pública. 

D) demonstrar que a ciência já compreende inte-

gralmente os mecanismos responsáveis pelas do-

enças autoimunes, eliminando qualquer dúvida 

sobre sua origem. 

E) estabelecer que a vulnerabilidade feminina às 

doenças autoimunes decorre exclusivamente das 

condições ambientais contemporâneas, sem 

qualquer relação com processos evolutivos. 

 

03. Considere o trecho a seguir: 

 

“Historicamente, essa ‘hiperatividade imunológica’ foi 

o que permitiu à mulher sobreviver a momentos de vul-

nerabilidade extrema, [...]” (linhas 39 a 42) 

 

A respeito da estrutura mórfica das palavras presentes 

acima, assinale a alternativa CORRETA. 
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A) Em “hiperatividade”, o elemento “hiper-” cons-

titui uma desinência nominal indicadora de in-

tensidade. 

B) Em “sobreviver”, o elemento “sobre-” é uma vo-

gal de ligação. 

C) Em “imunológica”, o segmento “-ica” corres-

ponde ao radical da palavra.  

D) Em “vulnerabilidade”, o segmento “-dade” cor-

responde a um sufixo formador de substantivos 

abstratos. 

E) Em “momentos”, a letra “s” representa vogal te-

mática nominal. 

 

04. Considere o seguinte trecho retirado do Texto: 

 

"Essa característica não é um ‘defeito’, mas, sim, um le-

gado evolutivo. Historicamente, [...]” (linhas 37 a 39) 

 

A respeito da classificação morfológica e da função de-

sempenhada pelas palavras destacadas acima, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

A) O vocábulo “Essa” atua como pronome demons-

trativo ao retomar uma informação anterior-

mente apresentada; “evolutivo” funciona como 

adjetivo qualificando o substantivo “legado”; e 

“Historicamente” constitui um advérbio deri-

vado por sufixação, indicando circunstância re-

lacionada ao enunciado. 

B) O vocábulo “Essa” exerce função de artigo defi-

nido, delimitando o substantivo “característica”; 

“evolutivo” atua como substantivo abstrato; e 

“Historicamente” é um adjetivo empregado em 

valor adverbial. 

C) O vocábulo “Essa” é classificado como pronome 

relativo, estabelecendo relação de subordinação 

com o período anterior; “evolutivo” é um advér-

bio de modo; e “Historicamente” constitui uma 

conjunção temporal. 

D) O vocábulo “Essa” é pronome indefinido, pois 

faz referência genérica a uma característica; 

“evolutivo” exerce função de verbo no particí-

pio; e “Historicamente” corresponde a uma lo-

cução adverbial reduzida. 

E) O vocábulo “Essa” é numeral adjetivo; “evolu-

tivo” é pronome adjetivo; e “Historicamente” é 

substantivo abstrato derivado. 

 

05. Considere o trecho do Texto a seguir: 

 

"Por isso, além de interpretar marcadores laboratoriais, 

o trabalho clínico exige reconhecer que, por trás de cada 

resultado, existe uma mulher..." (linhas 22 a 25) 

 

Caso a expressão "uma mulher" fosse substituída por "as 

mulheres", a reescrita que atende à norma-padrão da Lín-

gua Portuguesa seria: 

 

A) “[...], por trás de cada resultado, existe às mulhe-

res...” 

B) “[...], por trás de cada resultado, existem às mu-

lheres...” 

C) “[...], por trás de cada resultado, existe as mulhe-

res...” 

D) “[...], por trás de cada resultado, existem as mu-

lheres...” 

E) “[...], por trás de cada resultado, existirão às mu-

lheres...” 

 

06. No trecho “[...], o estrógeno atua como um combus-

tível para as células de defesa.” (linhas 36 e 37), o vocá-

bulo destacado produz um efeito de sentido que consiste 

em: 

 

A) atribuir ao estrógeno a função literal de fonte 

energética celular. 

B) substituir o nome científico do hormônio por um 

termo equivalente. 

C) empregar uma expressão técnica própria da imu-

nologia. 

D) associar figuradamente o estrógeno à ideia de es-

tímulo ou potencialização da resposta imunoló-

gica. 

E) indicar que o estrógeno é convertido em energia 

pelo organismo. 

 

07. Considere o período retirado do Texto: 

 

"O que acontece hoje é que essa mesma força, que pro-

tegeu a espécie por milênios, pode se voltar contra o pró-

prio organismo..." (linhas 43 a 46) 

 

O trecho destacado constitui um mecanismo de coesão 

textual cuja principal função é: 

 

A) introduzir uma nova informação sem relação 

com o conteúdo anterior. 

B) retomar a ideia da hiperatividade imunológica 

feminina mencionada anteriormente. 

C) antecipar um conceito ainda não apresentado no 

texto. 

D) estabelecer oposição entre evolução e genética. 

E) substituir o termo “organismo” para evitar repe-

tição. 

 

08. Em relação às funções da linguagem, pode-se afirmar 

que predomina no Texto a função: 
 

A) fática, pois o autor procura verificar a eficiência 

do canal de comunicação. 
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B) metalinguística, porque o texto explica o funcio-

namento da própria linguagem científica. 

C) poética, em razão da valorização da forma esté-

tica da mensagem. 

D) conativa, pois o autor dirige ordens explícitas ao 

leitor.  

E) referencial, embora associada a momentos que 

revelam preocupação humanizadora com o tema 

tratado. 
 

09. Leia o trecho a seguir retirado do Texto: 
 

"O que acontece hoje é que essa mesma força, que pro-

tegeu a espécie por milênios, pode se voltar contra o pró-

prio organismo..." (linhas 43 a 46) 
 

Em relação à oração destacada, assinale a alternativa 

CORRETA. 
 

A) Trata-se de uma oração subordinada adjetiva 

restritiva, cuja função é delimitar o sentido do 

substantivo "espécie". 

B) Trata-se de uma oração subordinada substantiva 

completiva nominal, que complementa o sentido 

do substantivo "força". 

C) Trata-se de uma oração subordinada adjetiva ex-

plicativa, cuja função é atribuir uma caracterís-

tica ao termo antecedente "força". 

D) Trata-se de uma oração subordinada adverbial 

causal, exprimindo a causa de a força voltar-se 

contra o organismo. 

E) Trata-se de uma oração coordenada explicativa, 

introduzida pelo pronome relativo "que". 
 

10. Leia o trecho a seguir: 

 

"Por isso, além de interpretar marcadores laboratoriais, 

o trabalho clínico exige reconhecer que, por trás de cada 

resultado, existe uma mulher..." (linhas 22 a 25) 
 

A expressão "Por isso", empregada no início do período, 

estabelece entre as ideias do texto uma relação de: 

 

A) oposição, introduzindo uma informação contrá-

ria à apresentada anteriormente. 

B) explicação, esclarecendo o significado de um 

termo mencionado no período anterior. 

C) condição, indicando uma hipótese necessária 

para a ocorrência do fato expresso na oração 

principal. 

D) conclusão ou consequência, retomando informa-

ções anteriores para apresentar um desdobra-

mento lógico. 

E) finalidade, expressando o objetivo da ação des-

crita no período. 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

11. De acordo com a Constituição Federal de 1988, du-

rante a elaboração de um relatório de auditoria governa-

mental, um Analista de Controle Interno identificou ato 

administrativo que restringia o acesso de cidadãos a in-

formações de interesse coletivo sem fundamento legal. 

Considerando os direitos e garantias fundamentais, assi-

nale a alternativa CORRETA. 

 

A) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

apenas informações de interesse particular. 

B) O acesso a informações de interesse coletivo de-

pende de autorização judicial prévia. 

C) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de in-

teresse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. 

D) O fornecimento de informações públicas consti-

tui faculdade discricionária da Administração. 

E) O acesso a informações de interesse coletivo é 

assegurado exclusivamente aos cidadãos brasi-

leiros. 

 

12. No exercício de suas atribuições, uma unidade de 

controle interno verificou que determinado órgão preten-

dia impedir a apreciação judicial de lesão a direito sob o 

argumento de existência de decisão administrativa defi-

nitiva. Com base na Constituição Federal, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A decisão administrativa definitiva impede o 

acesso ao Poder Judiciário. 

B) A apreciação judicial depende de prévia autori-

zação da Administração Pública. 

C) O acesso ao Poder Judiciário somente é assegu-

rado em matéria penal. 

D) A lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-

ciário lesão ou ameaça a direito. 

E) A intervenção judicial somente ocorrerá após o 

trânsito em julgado da decisão administrativa. 

 

13. Durante auditoria em entidade da administração pú-

blica, foi constatada a edição de norma que pretendia 

produzir efeitos retroativos para prejudicar situações ju-

rídicas regularmente constituídas. À luz da Constituição 

Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A lei poderá prejudicar o direito adquirido 

quando houver interesse público relevante. 

B) A lei poderá atingir livremente o ato jurídico per-

feito para adequação administrativa. 

C) A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada. 

D) O direito adquirido pode ser afastado por ato ad-

ministrativo fundamentado. 

E) A proteção à coisa julgada aplica-se exclusiva-

mente às decisões do Supremo Tribunal Federal. 
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14. No âmbito de uma organização pública, foi identifi-

cada a existência de conflitos frequentes entre setores, 

falhas na circulação de informações e duplicidade de ati-

vidades. Após análise administrativa, concluiu-se que se-

ria necessária a adoção de medidas para aprimorar a es-

trutura organizacional e a coordenação das unidades. 

Considerando os conceitos de organização, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A organização formal corresponde exclusiva-

mente às relações pessoais desenvolvidas espon-

taneamente entre os integrantes da instituição. 

B) A divisão do trabalho, a definição de responsa-

bilidades e a coordenação das atividades consti-

tuem elementos relacionados à organização for-

mal. 

C) A estrutura organizacional tem por finalidade 

eliminar a necessidade de comunicação entre os 

setores. 

D) A organização informal é definida por normas 

escritas e regulamentos internos obrigatórios. 

E) A coordenação organizacional consiste na trans-

ferência integral das decisões para os níveis ope-

racionais. 

 

15. Em determinado município, um grupo de cidadãos 

organizou-se para acompanhar a execução de políticas 

públicas, participar de audiências públicas e apresentar 

propostas voltadas à melhoria dos serviços prestados 

pela Administração. À luz dos conceitos de cidadania, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A cidadania restringe-se ao exercício do direito 

de voto durante os processos eleitorais. 

B) A participação dos cidadãos na fiscalização e no 

acompanhamento das ações governamentais 

constitui manifestação do exercício da cidada-

nia. 

C) O exercício da cidadania depende de vínculo 

funcional com a Administração Pública. 

D) A participação popular nas questões públicas so-

mente pode ocorrer por intermédio de represen-

tantes eleitos. 

E) A cidadania corresponde exclusivamente ao 

gozo de direitos individuais, sem envolver deve-

res ou participação social. 

 

16. Em determinada unidade administrativa, o gestor 

percebeu queda na produtividade e aumento dos confli-

tos entre os integrantes da equipe. Após diagnóstico or-

ganizacional, passou a incentivar a comunicação, promo-

ver a participação dos servidores nas decisões relaciona-

das ao trabalho e estimular a cooperação entre os mem-

bros do grupo. Considerando os conceitos de liderança e 

gestão de equipes, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A liderança limita-se ao exercício da autoridade 

formal decorrente do cargo ocupado pelo gestor. 

B) A gestão de equipes consiste exclusivamente na 

distribuição de tarefas, sem relação com motiva-

ção ou comunicação. 

C) A liderança envolve a capacidade de influenciar 

pessoas para o alcance de objetivos comuns, fa-

vorecendo o comprometimento e a cooperação 

da equipe. 

D) O desempenho das equipes depende exclusiva-

mente da qualificação técnica de seus integran-

tes. 

E) A participação dos membros da equipe nos pro-

cessos de trabalho reduz a integração e dificulta 

o alcance dos objetivos organizacionais. 

 

17. Acerca das metodologias para avaliação de desempe-

nho, um órgão público decidiu substituir um modelo de 

avaliação baseado exclusivamente na percepção da che-

fia imediata por outro que permitisse a obtenção de in-

formações provenientes de diferentes atores que intera-

gem com o servidor no ambiente de trabalho. Conside-

rando as metodologias de avaliação de desempenho, as-

sinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A avaliação por escala gráfica caracteriza-se 

pela coleta de informações junto a superiores, 

pares, subordinados e usuários dos serviços. 

B) A avaliação por escolha forçada tem como prin-

cipal característica a participação simultânea de 

múltiplas fontes de avaliação. 

C) A avaliação 360 graus possibilita a obtenção de 

feedback de diversas fontes relacionadas ao ava-

liado, proporcionando visão mais abrangente de 

seu desempenho. 

D) A avaliação por objetivos dispensa a definição 

prévia de metas e resultados esperados. 

E) A autoavaliação consiste na análise realizada ex-

clusivamente pela chefia imediata do servidor. 

 

18. Com base no Código Penal, durante fiscalização rea-

lizada em estabelecimento comercial, constatou-se que 

determinado empregador constrangia trabalhadores, me-

diante grave ameaça, a não participarem de associação 

profissional regularmente constituída. Considerando os 

crimes contra a organização do trabalho, assinale a alter-

nativa CORRETA. 

 

A) A conduta caracteriza crime contra a honra, por 

atingir a reputação dos trabalhadores. 

B) A conduta é penalmente irrelevante, pois a filia-

ção a associação profissional constitui escolha 

exclusivamente privada. 

C) A conduta pode caracterizar crime contra a orga-

nização do trabalho, por constranger alguém, 

mediante violência ou grave ameaça, a não par-

ticipar de associação profissional ou sindical. 

D) A conduta configura apropriação indébita, por 

restringir direitos trabalhistas dos empregados. 

E) A conduta caracteriza exclusivamente infração 

administrativa, sem repercussão penal. 
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19. Com base no Código Penal, um servidor público 

apropriou-se de valores que estavam sob sua posse em 

razão do cargo que ocupava, incorporando-os ao seu pa-

trimônio particular. Considerando os crimes contra a Ad-

ministração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A conduta caracteriza concussão. 

B) A conduta caracteriza corrupção passiva. 

C) A conduta caracteriza prevaricação. 

D) A conduta caracteriza peculato. 

E) A conduta caracteriza excesso de exação. 

 

20. Em determinado município, o prestador de um ser-

viço público essencial cogitou interromper suas ativida-

des por razões administrativas internas, o que geraria 

prejuízos à coletividade atendida. Considerando as ca-

racterísticas dos serviços públicos, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

A) Os serviços públicos podem ser interrompidos 

livremente pelo prestador sempre que houver 

conveniência administrativa. 

B) A continuidade constitui característica dos servi-

ços públicos, especialmente daqueles destinados 

ao atendimento de necessidades essenciais da 

coletividade. 

C) A continuidade aplica-se apenas aos serviços 

prestados diretamente pela Administração Pú-

blica. 

D) Os serviços públicos não estão sujeitos ao prin-

cípio da regularidade na prestação. 

E) A prestação de serviços públicos depende exclu-

sivamente do interesse econômico do prestador. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

21. Em ação penal pública, um empregado foi condenado 

definitivamente pela prática de crime cometido contra o 

patrimônio de seu empregador. Após o trânsito em jul-

gado, instaurou-se controvérsia acerca dos efeitos extra-

penais da condenação, especialmente quanto à reparação 

civil dos danos e aos reflexos na relação de emprego. 

Considerando as disposições do Código Penal e a disci-

plina dos efeitos da condenação criminal, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A condenação criminal torna certa a obrigação 

de indenizar o dano causado pelo crime, consti-

tuindo efeito automático da sentença penal con-

denatória. 

B) A obrigação de indenizar o dano decorrente do 

crime depende de expressa declaração judicial 

na sentença penal condenatória. 

C) Os efeitos civis da condenação somente se pro-

duzem após liquidação prévia do dano na esfera 

cível. 

D) A condenação criminal gera automaticamente a 

perda de qualquer vínculo empregatício mantido 

pelo condenado, independentemente da natureza 

do crime praticado. 

E) A reparação civil do dano constitui efeito espe-

cífico da condenação, exigindo motivação ex-

pressa do magistrado para sua incidência. 

 

22. Durante auditoria realizada em autarquia municipal, 

apurou-se que determinado servidor público, responsá-

vel por fiscalizar a execução de contratos administrati-

vos, patrocinava interesse privado perante a própria Ad-

ministração da qual fazia parte, valendo-se das prerroga-

tivas do cargo para influenciar a tomada de decisões em 

benefício de terceiro. Considerando exclusivamente a ti-

pificação penal aplicável aos crimes contra a Adminis-

tração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A conduta caracteriza corrupção passiva, pois o 

servidor atuou em benefício de interesse alheio 

relacionado ao exercício da função. 

B) A conduta caracteriza prevaricação, por ter o 

agente praticado ato visando satisfazer interesse 

particular. 

C) A conduta caracteriza advocacia administrativa, 

por patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 

privado perante a Administração Pública, va-

lendo-se da qualidade de funcionário. 

D) A conduta caracteriza condescendência crimi-

nosa, em razão da omissão do agente diante de 

interesse privado incompatível com o cargo. 

E) A conduta caracteriza excesso de exação, por 

utilizar a função pública para obtenção de vanta-

gem em favor de terceiro. 

 

23. No curso de ação judicial destinada à apuração de 

crime contra a Administração Pública, uma testemunha 

regularmente compromissada perante a autoridade judi-

ciária alterou conscientemente a verdade sobre fato juri-

dicamente relevante, buscando favorecer um dos acusa-

dos. Posteriormente, antes da prolação da sentença no 

processo em que ocorreu o ilícito, compareceu esponta-

neamente em juízo e esclareceu os fatos conforme efeti-

vamente ocorreram. Considerando a disciplina dos cri-

mes contra a Administração da Justiça, assinale a alter-

nativa CORRETA. 

 

A) O agente responderá por falso testemunho con-

sumado, sendo irrelevante a retratação posterior. 

B) A retratação somente afasta a pena se ocorrer an-

tes do oferecimento da denúncia. 

C) O agente responderá por falso testemunho, mas 

fará jus à redução obrigatória da pena em razão 

da retratação. 

D) O fato deixa de ser punível porque a retratação 

espontânea ocorrida antes da sentença no pro-

cesso em que se deu o falso testemunho exclui a 

punibilidade. 
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E) O agente responderá por favorecimento pessoal, 

pois sua finalidade era beneficiar um dos acusa-

dos. 

 

24. Em determinada região industrial, dirigentes de uma 

empresa passaram a exigir dos trabalhadores, mediante 

grave ameaça de dispensa coletiva, que se abstivessem 

de participar de entidade sindical regularmente constitu-

ída. A medida foi adotada como forma de enfraquecer a 

representação dos empregados nas negociações coletivas 

em curso. Considerando a disciplina dos crimes contra a 

organização do trabalho, assinale a alternativa COR-

RETA. 

 

A) A conduta é penalmente irrelevante, por se tratar 

de questão inerente à autonomia das relações pri-

vadas de trabalho. 

B) A conduta caracteriza crime contra a organiza-

ção do trabalho por constranger alguém, medi-

ante violência ou grave ameaça, a não participar 

de sindicato ou associação profissional. 

C) A conduta caracteriza apenas ilícito trabalhista, 

sem repercussão na esfera penal. 

D) A conduta caracteriza constrangimento ilegal, 

afastando a incidência dos crimes contra a orga-

nização do trabalho. 

E) A conduta caracteriza atentado contra a liber-

dade de contrato de trabalho, desde que haja efe-

tiva rescisão contratual dos empregados ameaça-

dos. 

 

25. Durante a investigação de crime de ação penal pú-

blica condicionada à representação, a autoridade policial 

recebeu notícia da prática delitiva por meio de comuni-

cação formal encaminhada por terceiro. Entendendo pre-

sentes indícios mínimos de autoria e materialidade, de-

terminou a imediata instauração de inquérito policial, 

embora a vítima ainda não tivesse manifestado interesse 

na persecução penal. Posteriormente, a defesa do inves-

tigado suscitou a irregularidade da instauração. À luz da 

disciplina legal do inquérito policial, assinale a alterna-

tiva CORRETA. 

 

A) A instauração foi regular, pois a autoridade poli-

cial pode iniciar de ofício qualquer inquérito re-

lativo a crime de ação penal pública. 

B) A instauração foi regular, desde que existam in-

dícios suficientes de autoria e materialidade de-

litiva. 

C) A instauração foi irregular, pois, nos crimes em 

que a ação pública depender de representação, o 

inquérito policial não poderá ser iniciado sem 

ela. 

D) A instauração foi irregular apenas se a vítima 

manifestar expressamente oposição à investiga-

ção. 

E) A representação é exigida apenas para o ofereci-

mento da denúncia, não constituindo requisito 

para instauração do inquérito. 

 

 

26. Em investigação referente a crime de ação penal pú-

blica condicionada à representação, a vítima apresentou 

regularmente a representação perante a autoridade poli-

cial. Encerradas as diligências, o Ministério Público re-

cebeu os autos do inquérito para análise. Antes do ofere-

cimento da denúncia, a vítima manifestou formalmente 

seu desejo de não prosseguir com a persecução penal. 

Considerando a disciplina legal da ação penal, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

A) A representação é irrevogável após sua apresen-

tação à autoridade policial. 

B) A retratação da representação é admitida en-

quanto não houver sentença condenatória transi-

tada em julgado. 

C) A representação poderá ser retratada até o rece-

bimento da denúncia pelo juízo competente. 

D) A representação será irretratável depois de ofe-

recida a denúncia. 

E) A retratação da representação depende de con-

cordância do Ministério Público para produzir 

efeitos. 

 

27. Em razão da prática de infração penal que também 

ocasionou expressivos prejuízos patrimoniais à vítima, 

foi instaurada ação penal perante o juízo criminal. Para-

lelamente, discutiu-se a possibilidade de ajuizamento de 

demanda indenizatória na esfera cível antes do encerra-

mento definitivo da persecução penal. Considerando a 

disciplina da ação civil ex delicto prevista no Código de 

Processo Penal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A ação para ressarcimento do dano somente po-

derá ser proposta após o trânsito em julgado da 

sentença penal condenatória. 

B) A instauração da ação penal impede o ajuiza-

mento de ação de reparação de danos perante o 

juízo cível. 

C) A ação para ressarcimento do dano poderá ser 

proposta no juízo cível contra o autor do crime 

e, se for o caso, contra o responsável civil, po-

dendo o juiz cível suspender o curso da ação até 

o julgamento definitivo da ação penal. 

D) A existência de ação penal em andamento trans-

fere automaticamente ao juízo criminal a com-

petência para apreciar qualquer pedido indeniza-

tório decorrente do fato. 

E) O ajuizamento da ação civil antes do término da 

ação penal depende de autorização expressa do 

Ministério Público. 

 

28. Determinado empregado afastou-se temporariamente 

de suas atividades em razão de situação prevista na legis-

lação trabalhista. Durante o afastamento, verificou-se 

que o vínculo empregatício permaneceu existente, porém 

surgiram dúvidas quanto à manutenção das principais 

obrigações contratuais das partes. Ao analisar o caso, a 
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assessoria jurídica da empresa destacou a necessidade de 

distinguir corretamente as hipóteses de interrupção e sus-

pensão do contrato de trabalho. Sobre esse fato, assinale 

a alternativa CORRETA. 

 

A) Na suspensão do contrato de trabalho permane-

cem exigíveis as principais obrigações contratu-

ais de ambas as partes, inclusive prestação de 

serviços e pagamento de salários. 

B) Na interrupção do contrato de trabalho cessam 

as principais obrigações contratuais, inclusive o 

pagamento de salários pelo empregador. 

C) Na suspensão do contrato de trabalho há parali-

sação temporária dos principais efeitos do con-

trato, sem rompimento do vínculo empregatício. 

D) A interrupção e a suspensão do contrato de tra-

balho produzem exatamente os mesmos efeitos 

jurídicos. 

E) A suspensão do contrato de trabalho extingue 

automaticamente o vínculo empregatício exis-

tente entre as partes. 

 

29. Um empregado foi dispensado sem justa causa após 

vários anos de vínculo empregatício e, ao buscar orien-

tação jurídica, recebeu informações sobre direitos traba-

lhistas e benefícios de proteção social relacionados à 

perda involuntária do emprego. No mesmo atendimento, 

surgiram dúvidas acerca do repouso semanal remune-

rado, do trabalho temporário e da gratificação natalina. 

Considerando a legislação trabalhista vigente, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

A) O décimo terceiro salário corresponde a parcela 

devida apenas aos empregados que tenham com-

pletado doze meses integrais de trabalho no 

mesmo empregador. 

B) O seguro-desemprego é devido em qualquer hi-

pótese de extinção do contrato de trabalho, in-

clusive nos pedidos de demissão formulados 

pelo empregado. 

C) O trabalhador temporário somente pode ser con-

tratado para substituir empregado afastado, 

sendo vedada sua contratação para atender de-

manda complementar de serviços. 

D) O décimo terceiro salário possui natureza exclu-

sivamente indenizatória, não integrando o con-

junto dos direitos trabalhistas de natureza remu-

neratória. 

E) O repouso semanal remunerado constitui direito 

assegurado ao trabalhador, preferencialmente 

aos domingos. 

 

30. Em ação de cobrança submetida ao procedimento co-

mum, o magistrado verificou, após o saneamento do pro-

cesso e antes da instrução, que a causa versava exclusi-

vamente sobre matéria de direito e que os fatos alegados 

pelas partes se encontravam documentalmente compro-

vados, inexistindo controvérsia fática relevante. A parte 

autora requereu a designação de audiência de instrução 

sob o argumento de que o procedimento comum pressu-

põe a realização de fase instrutória sempre que apresen-

tada contestação. À luz do Código de Processo Civil, as-

sinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A audiência de instrução e julgamento é obriga-

tória sempre que houver contestação, indepen-

dentemente da necessidade de produção de pro-

vas. 

B) A ausência de audiência de instrução configura 

nulidade absoluta, por violação ao contraditório. 

C) O julgamento antecipado do mérito somente é 

admissível quando o réu for revel. 

D) O julgamento antecipado do mérito depende de 

concordância expressa de ambas as partes. 

E) O juiz poderá julgar antecipadamente o mérito 

quando não houver necessidade de produção de 

outras provas. 

 

31. Em ação de responsabilidade civil, o réu apresentou 

contestação impugnando os fatos narrados na petição ini-

cial e, simultaneamente, formulou pretensão própria em 

face do autor, fundada em relação jurídica conexa com a 

demanda principal. O autor, por sua vez, sustentou a 

inadmissibilidade do pedido sob o argumento de que a 

defesa apresentada seria suficiente para afastar a neces-

sidade de ação autônoma. Considerando as disposições 

do Código de Processo Civil acerca da contestação, da 

reconvenção e do ônus da prova, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

A) A reconvenção somente pode ser proposta em 

peça autônoma, sendo vedada sua apresentação 

no mesmo instrumento da contestação. 

B) A desistência da ação principal impede o prosse-

guimento da reconvenção, por possuir natureza 

meramente acessória. 

C) O réu somente pode formular reconvenção 

quando deixar de apresentar contestação. 

D) A reconvenção transfere automaticamente ao au-

tor o ônus de provar todos os fatos discutidos no 

processo. 

E) Proposta a reconvenção, o autor será intimado 

para apresentar resposta no prazo legal, podendo 

a reconvenção prosseguir mesmo que a ação 

principal seja extinta. 

 

32. Em ação de cobrança, o juiz proferiu sentença de im-

procedência do pedido. Inconformado, o autor interpôs 

apelação, sustentando a necessidade de reforma integral 

da decisão. Ao apreciar o recurso, o tribunal constatou a 

existência de questão de ordem pública não examinada 

pelo juízo de primeiro grau, cuja análise era indispensá-

vel para o adequado julgamento da causa. Considerando 

o sistema recursal do Código de Processo Civil, assinale 

a alternativa CORRETA. 

 

A) O efeito devolutivo da apelação permite ao tri-

bunal apreciar questões suscitadas e discutidas 
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no processo, ainda que não tenham sido solucio-

nadas, desde que relativas ao capítulo impug-

nado. 

B) O tribunal está vinculado exclusivamente às ma-

térias expressamente impugnadas pelo recor-

rente, sendo-lhe vedado apreciar questões de or-

dem pública não examinadas na sentença. 

C) A apelação devolve ao tribunal apenas as ques-

tões efetivamente decididas pelo juiz de pri-

meiro grau, impedindo o exame de fundamentos 

não apreciados na sentença. 

D) A existência de questão de ordem pública não 

apreciada pelo juízo de origem impõe a anulação 

obrigatória da sentença, com retorno dos autos 

ao primeiro grau. 

E) O tribunal somente poderá apreciar questão não 

decidida pelo juiz se houver recurso adesivo da 

parte contrária. 

 

33. Determinado possuidor exercia posse mansa e contí-

nua sobre imóvel rural havia vários anos, acreditando le-

gitimamente ser o proprietário do bem em razão de ne-

gócio jurídico posteriormente declarado inválido. Após 

ser demandado judicialmente pelo verdadeiro proprietá-

rio, pleiteou o ressarcimento das benfeitorias realizadas 

e o exercício de direito de retenção. Considerando a dis-

ciplina da posse no Código Civil, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

A) O possuidor de boa-fé tem direito à indenização 

apenas das benfeitorias necessárias, não lhe as-

sistindo direito de retenção. 

B) O possuidor de boa-fé tem direito à indenização 

das benfeitorias necessárias e úteis, podendo 

exercer direito de retenção pelo valor delas. 

C) O possuidor de má-fé tem direito à indenização 

de todas as benfeitorias, inclusive voluptuárias, 

desde que comprovada valorização do imóvel. 

D) O direito de retenção somente é admitido em fa-

vor do proprietário, jamais do possuidor. 

E) A declaração de invalidade do título afasta retro-

ativamente a boa-fé possessória desde o início da 

posse. 

 

34. Uma sociedade empresária celebrou contrato com 

outra empresa para a aquisição de determinado equipa-

mento industrial, comprometendo-se uma das partes a 

entregar a coisa e a outra a pagar preço previamente ajus-

tado. Durante discussão judicial sobre a natureza jurídica 

do ajuste, debateu-se a classificação dos contratos pre-

vista no Direito Civil. Considerando exclusivamente a 

teoria geral dos contratos, assinale a alternativa COR-

RETA. 

 

A) O contrato de compra e venda é contrato bilate-

ral imperfeito, pois as obrigações recíprocas sur-

gem apenas após a transferência da propriedade. 

B) O contrato de compra e venda é contrato consen-

sual, aperfeiçoando-se com o acordo de vontades 

quanto à coisa e ao preço, ainda que a tradição e 

o pagamento ocorram posteriormente. 

C) O contrato de compra e venda é contrato real, 

exigindo a entrega da coisa para sua formação 

válida. 

D) O contrato de compra e venda é contrato aleató-

rio quando celebrado sem cláusula expressa de 

assunção de risco pelas partes. 

E) O contrato de compra e venda produz, por si só, 

a transferência imediata da propriedade da coisa 

negociada. 

 

35. Uma empresa de transporte de produtos químicos re-

alizava atividade regularmente autorizada pelos órgãos 

competentes. Durante a execução de suas operações, 

ocorreu acidente que causou danos materiais e ambien-

tais a terceiros, embora não tenha sido demonstrada atu-

ação culposa de seus prepostos. Na ação indenizatória 

subsequente, discutiu-se a natureza da responsabilidade 

civil aplicável ao caso. Considerando a teoria da culpa e 

a teoria do risco, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A responsabilidade civil exige sempre a compro-

vação cumulativa de conduta, dano, nexo causal 

e culpa, independentemente da atividade desen-

volvida. 

B) A teoria do risco afasta a necessidade de de-

monstração do dano e do nexo causal. 

C) A teoria do risco aplica-se exclusivamente às 

pessoas jurídicas de direito público. 

D) A responsabilidade subjetiva e a objetiva pos-

suem exatamente os mesmos pressupostos jurí-

dicos. 

E) A responsabilidade objetiva fundamentada na te-

oria do risco pode ser aplicada quando a ativi-

dade normalmente desenvolvida pelo autor do 

dano implicar, por sua natureza, risco para os di-

reitos de terceiros. 

 

36. Duas empresas celebraram contrato pelo qual uma 

delas se obrigou a fornecer mensalmente determinada 

quantidade de insumos industriais durante o período de 

dois anos, enquanto a outra assumiu a obrigação de efe-

tuar o pagamento correspondente em prestações periódi-

cas. Após o início da execução contratual, surgiu contro-

vérsia acerca da classificação jurídica do ajuste quanto à 

sua formação e aos efeitos gerados para as partes. Consi-

derando a teoria geral dos contratos, assinale a alterna-

tiva CORRETA. 

 

A) O contrato descrito é unilateral, pois apenas uma 

das partes assume obrigação patrimonial rele-

vante. 

B) O contrato descrito é aleatório, porque o mon-

tante econômico final depende do decurso do 

tempo. 

C) O contrato descrito é real, aperfeiçoando-se ape-

nas com a efetiva entrega do primeiro lote de in-

sumos. 
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D) O contrato descrito é bilateral e oneroso, pois 

gera prestações recíprocas e vantagens patrimo-

niais para ambas as partes. 

E) O contrato descrito é gratuito, uma vez que a fi-

nalidade principal consiste na circulação de 

bens. 

 

37. Em procedimento licitatório destinado à contratação 

de serviço especial, a autoridade competente substituiu o 

agente de contratação por comissão de contratação com-

posta por três servidores. Durante a condução do cer-

tame, foi praticado ato posteriormente considerado ile-

gal. No processo administrativo instaurado para apura-

ção de responsabilidades, um dos membros demonstrou 

que havia registrado, em ata, posição individual diver-

gente e fundamentada contrária ao ato aprovado pela 

maioria. Considerando as disposições da Lei nº 

14.133/2021, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Todos os membros da comissão respondem soli-

dariamente pelos atos praticados, ainda que haja 

manifestação divergente registrada em ata. 

B) A responsabilidade pelos atos da comissão é 

sempre individual, vedada a responsabilização 

solidária de seus integrantes. 

C) Apenas o presidente da comissão responde pelos 

atos praticados durante a condução da licitação. 

D) A divergência registrada em ata afasta a validade 

do ato deliberado pela maioria da comissão. 

E) Os membros da comissão respondem solidaria-

mente pelos atos praticados, ressalvado o inte-

grante que houver expressado posição individual 

divergente fundamentada e registrada em ata. 

 

38. Determinado órgão público pretende contratar solu-

ção tecnológica inovadora cuja complexidade impede a 

definição prévia e precisa das especificações técnicas ne-

cessárias ao atendimento da demanda administrativa. 

Após estudos preliminares, concluiu-se que seria neces-

sário discutir alternativas com potenciais interessados 

antes da apresentação das propostas definitivas. Consi-

derando a disciplina da Lei nº 14.133/2021, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A situação descrita impõe a utilização da moda-

lidade concorrência, vedada qualquer interação 

prévia entre a Administração e os licitantes. 

B) A modalidade diálogo competitivo poderá ser 

utilizada, quando houver impossibilidade de a 

Administração definir com precisão suficiente as 

especificações técnicas do objeto. 

C) O diálogo competitivo é modalidade destinada 

exclusivamente à alienação de bens públicos. 

D) Encerrada a fase de diálogo, a Administração de-

verá contratar diretamente o participante que ti-

ver apresentado a solução inicialmente conside-

rada mais adequada. 

E) O diálogo competitivo pode ser conduzido por 

agente de contratação atuando isoladamente, 

sendo dispensável a atuação de comissão. 

 

39. Durante a fase preparatória de determinada licitação 

para contratação de obra pública de grande vulto, discu-

tiu-se a obrigatoriedade de inserção de cláusula destinada 

à distribuição prévia dos riscos contratuais entre Admi-

nistração e contratado. Um dos pareceres sustentou que 

tal mecanismo seria mera faculdade administrativa, inde-

pendentemente das características da contratação. Consi-

derando a Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

A) A matriz de alocação de riscos é obrigatória em 

toda e qualquer contratação realizada pela Ad-

ministração Pública. 

B) A matriz de alocação de riscos somente pode ser 

utilizada em contratos de fornecimento de bens. 

C) A matriz de alocação de riscos é facultativa in-

clusive nas contratações de grande vulto e nos 

regimes de contratação integrada e semi-inte-

grada. 

D) Quando a contratação se referir a obras e servi-

ços de grande vulto ou forem adotados os regi-

mes de contratação integrada e semi-integrada, o 

edital obrigatoriamente contemplará matriz de 

alocação de riscos. 

E) A matriz de alocação de riscos tem por finali-

dade exclusiva disciplinar hipóteses de aplicação 

de sanções administrativas ao contratado. 

 

40. Uma empresa do setor industrial, em razão de difi-

culdades financeiras momentâneas, comunicou aos em-

pregados que promoveria redução unilateral dos salários 

de todos os trabalhadores, preservando-se, contudo, as 

demais cláusulas contratuais. Um dos empregados ques-

tionou a medida, alegando incompatibilidade com os di-

reitos sociais constitucionalmente assegurados aos traba-

lhadores. Considerando exclusivamente a Constituição 

Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A redução salarial é livremente permitida ao em-

pregador sempre que houver justificativa econô-

mica relacionada à atividade empresarial. 

B) A Constituição assegura a irredutibilidade do sa-

lário, admitindo exceção apenas na hipótese pre-

vista em convenção ou acordo coletivo. 

C) A redução salarial depende exclusivamente de 

autorização administrativa do órgão fiscalizador 

do trabalho. 

D) A irredutibilidade salarial aplica-se apenas aos 

trabalhadores que percebam remuneração equi-

valente ao salário-mínimo. 

E) A Constituição veda qualquer forma de alteração 

salarial, ainda que prevista em negociação cole-

tiva. 


